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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : SUELI MENIN - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FABRIZIO TADEU SEVERO DOS SANTOS - MS007498

LAURA PATRÍCIA DANIEL PALUMBO FERNANDES - MS008943
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MATO GROSSO DO SUL

ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931
THIAGO SIENA DE BALARDI - MS012982

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
DEVER DE COBERTURA DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO E
EXAME. IRRELEVÂNCIA DO ROL DA ANS E DO USO . OFF-LABEL
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul proveu apelação cível para julgar improcedentes os pedidos de
obrigação de fazer e de danos morais.

2. A controvérsia é sobre ação de obrigação de fazer  danos morais por recusac/c
de fornecimento de medicamentos e exame para tratamento de câncer.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos
e determinou o custeio do tratamento com paclitaxel e carboplatina e a realização
do exame ; condenou a ré a danos morais e fixou honorários. FoundationOne CDx

4. A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos,
reconhecendo a licitude da negativa por exclusão contratual de tratamento
experimental/ .off-label

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de cobertura de
antineoplásicos e exame para tratamento de câncer viola o  do Código art. 422
Civil, sendo abusiva diante da cobertura da doença e da prescrição médica, ainda
que em uso . off-label

Documento eletrônico VDA54871047 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/03/2026 15:51:37
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2026. Código de Controle do Documento: 087335a6-c454-4cd7-bad3-d1ba222c6a3f



III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido destoou da orientação consolidada do STJ de que as
operadoras devem cobrir fármacos antineoplásicos e exames integrantes do
tratamento oncológico, sendo irrelevantes a natureza do rol da ANS e o uso off-

.label

7. A pretensão de danos morais demanda a prévia análise pelo Tribunal de origem,
impondo-se a devolução da matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

: “1. Reforma-se o acórdão do tribunal de origem quando nãoTese de julgamento
está em consonância com a jurisprudência do STJ de que as operadoras de planos
de saúde têm o dever de cobertura de medicamentos antineoplásicos e exames
integrantes do tratamento do câncer, sendo irrelevantes a taxatividade do rol da
ANS e o uso . 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame de matéria fático- off-label
probatória relativa aos danos morais, devendo a questão retornar ao tribunal de
origem”.

 CC, arts. 422 e 421-A; CPC,Dispositivos relevantes citados:  art. 1.030.

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.091.135/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 4/12/2023;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.748.545/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 31/3/2025;  REsp n. 2.223.023/PB,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no 15/9/2025;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.821.959/PA,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 25/8/2025;  AREsp n. 2.720.317/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 11/11/2024;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.098.930/RJ,
julgados em  STJ, AgInt no  relator Ministro 20/8/2024;  AREsp n. 2.544.252/PB,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, Súmula n. 7. 13/5/2024;

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/03/2026  09/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2137863 - MS (2024/0139805-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : SUELI MENIN - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FABRIZIO TADEU SEVERO DOS SANTOS - MS007498

LAURA PATRÍCIA DANIEL PALUMBO FERNANDES -
MS008943
FELIPE SANTULLO - MS021100

RECORRIDO : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931
THIAGO SIENA DE BALARDI - MS012982

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
DEVER DE COBERTURA DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO E
EXAME. IRRELEVÂNCIA DO ROL DA ANS E DO USO . OFF-LABEL
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul proveu apelação cível para julgar improcedentes os pedidos de
obrigação de fazer e de danos morais.

2. A controvérsia é sobre ação de obrigação de fazer c/c danos morais por recusa de
fornecimento de medicamentos e exame para tratamento de câncer.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos e determinou
o custeio do tratamento com paclitaxel e carboplatina e a realização do exame

; condenou a ré a danos morais e fixou honorários.FoundationOne CDx

4. A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos,
reconhecendo a licitude da negativa por exclusão contratual de tratamento
experimental/ .off-label
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de cobertura de
antineoplásicos e exame para tratamento de câncer viola o  do Código Civil, art. 422
sendo abusiva diante da cobertura da doença e da prescrição médica, ainda que em
uso . off-label

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido destoou da orientação consolidada do STJ de que as
operadoras devem cobrir fármacos antineoplásicos e exames integrantes do
tratamento oncológico, sendo irrelevantes a natureza do rol da ANS e o uso . off-label

7. A pretensão de danos morais demanda a prévia análise pelo Tribunal de origem,
impondo-se a devolução da matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

: “1. Reforma-se o acórdão do tribunal de origem quando nãoTese de julgamento
está em consonância com a jurisprudência do STJ de que as operadoras de planos de
saúde têm o dever de cobertura de medicamentos antineoplásicos e exames
integrantes do tratamento do câncer, sendo irrelevantes a taxatividade do rol da ANS
e o uso . 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame de matéria fático- off-label
probatória relativa aos danos morais, devendo a questão retornar ao tribunal de
origem”.

 CC, arts. 422 e 421-A; CPC,Dispositivos relevantes citados:  art. 1.030.

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.091.135/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt 4/12/2023;
no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 2.748.545/SP,

 STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira31/3/2025;  REsp n. 2.223.023/PB,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no 15/9/2025;  AREsp n. 2.821.959/PA,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 25/8/2025;
AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira AREsp n. 2.720.317/SP,
Turma, julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 11/11/2024;  REsp n. 2.098.930/RJ,
Andrighi, Terceira Turma, julgados em  STJ, AgInt no 20/8/2024;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.544.252/PB,
julgado em  STJ, Súmula n. 7. 13/5/2024;

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SUELI MENIN (ESPÓLIO)

com fundamento no  III, , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul em apelação cível nos autos de

ação com pedido de obrigação de fazer c/c dano moral por recusa de fornecimento

de medicamento para tratamento de câncer.

O julgado foi assim ementado (fl. 365):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DANO MORAL
POR RECUSA DE TRATAMENTO INDICADO PELO MÉDICO – PACIENTE
PORTADORA DE MELANOMA METASTÁTICO ESTÁGIO IV –
TRATAMENTO EXPRESSAMENTE EXCLUÍDO NO CONTRATO O QUE GERA
IMPOSSIBILIDADE DE O JUDICIÁRIO INTERVIR NA RELAÇÃO JURÍDICA
ENTRE AS PARTES (CAPUT E INCISO III DO -A DO CÓDIGO CIVIL), ART. 421
O QUE JUSTIFICA A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE ENTREGA DE
MEDICAMENTO E, POR CONSEQUÊNCIA, AFASTA O DANO MORAL, POR
ESTAR A OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE NO EXERCÍCIO REGULAR
DO DIREITO, O QUAL NÃO CONSTITUI ATO ILÍCITO (ART. 186 E 188, I, DO
CÓDIGO CIVIL) – INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA – EXIGIBILIDADE
SUSPENSA – RECURSO PROVIDO.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

383):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL – ALEGADA
OMISSÃO – VÍCIO INEXISTENTE – QUESTÕES DEVIDAMENTE
APRECIADAS NO ACÓRDÃO – MERO INCONFORMISMO NÃO DESAFIA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
No recurso especial, a parte aponta violação do art. 422 do Código Civil,

porquanto a doença  possui cobertura contratual e o tratamento câncer

quimioterápico indicado (medicamentos paclitaxel e carboplatina) estava registrado

na ANVISA, sendo abusiva a negativa e não se caracterizando uso off-label.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido,

declarando-se indevida e abusiva a negativa de cobertura do tratamento e julgando-

se totalmente procedentes os pedidos iniciais, inclusive a condenação por danos

morais, majorando-se os honorários sucumbenciais.

Documento eletrônico VDA52991768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/12/2025 16:20:49
Código de Controle do Documento: 61edb9a0-cc98-477d-b966-5a2b8aaad4b7



O recurso especial foi admitido com base no  V, do CPC, por art. 1.030,

aparente confronto do acórdão recorrido com a orientação desta Corte quanto à

cobertura de antineoplásicos orais e medicamentos correlacionados, inclusive em uso

, determinando-se sua remessa ao Superior Tribunal de Justiça.off-label

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação com pedido de obrigação de fazer c/c

reparação de danos morais em que a parte autora, ora recorrente, pleiteou o custeio

do tratamento quimioterápico com o esquema paclitaxel 175 mg/m² e carboplatina

AUC 5, ambos no D1 a cada 21 dias, além da realização do exame FoundationOne

CDx, e a condenação por danos morais.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos,

reconhecendo o dever da ré, ora recorrida, de autorizar e providenciar o tratamento e

o exame requeridos; ratificou a tutela de urgência; e condenou a operadora de saúde

ao pagamento de danos morais de R$ 10.000,00, com correção e juros; fixou

honorários sucumbenciais em 15% sobre o valor atualizado da condenação.

A Corte estadual reformou a sentença para julgar improcedentes os

pedidos, reconhecendo a licitude da negativa por exclusão contratual de tratamento

experimental/ , e fixou honorários de sucumbência em 10% sobre o valoroff-label

atualizado da causa, com exigibilidade suspensa pela gratuidade.

Em relação à ausência de cobertura do tratamento médico para o câncer

(medicamentos e exame), o acórdão recorrido concluiu que, por se tratar de
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tratamento , de caráter experimental, está expressamente excluído do off-label

contrato firmado entre as partes, conforme a cláusula 13 – contrato na modalidade

básica. Confira-se trecho do aresto (fl. 369):

 
, o contrato assinado pela parte autora é BÁSICO e consta expressamenteIn casu

na cláusula 13 a exclusão do tratamento experimental, o que ocorre neste caso, vez que
os medicamentos requeridos pela autora não são indicados para a sua patologia (off-

) e são de alto custo.label
Desta feita, por constar expressamente no contrato a exclusão do medicamento

pretendido, então, a operadora do plano de saúde encontra-se no exercício regular de
um direito, de forma que não se mostra ilícita a recusa quanto ao medicamento
supracitado, de forma a prevalecer a aplicação do pacta sunt servanda.

 
Contudo, a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que

é devida a cobertura pelas operadoras de plano de saúde de fármacos e

exames utilizados no tratamento contra o câncer, sendo irrelevante a previsibilidade

ou não em cláusula contratual.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO

CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO. USO OFF-LABEL. TRATAMENTO DE DOENÇA
ONCOLÓGICA COBERTA PELO CONTRATO. RECUSA INDEVIDA.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos
antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o câncer.

2. A Segunda Seção desta Corte Superior, quando do julgamento dos
EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, embora tenha firmado entendimento no
sentido de que o rol da ANS não pode ser considerado meramente
exemplificativo, ressalvou expressamente, o fornecimento dos medicamentos
relacionados ao tratamento de câncer.

3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "é
abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento prescrito
pelo médico, ainda que em caráter experimental ou fora das hipóteses previstas
na bula (off label), porquanto não compete à operadora a definição do
diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo plano contratado"
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(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, AREsp n. 2.166.381/SP,
julgado em  DJe de . 17/4/2023,  20/4/2023)

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.091.135/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,  6/12/2023,
destaquei.)

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. FALECIMENTO DO TITULAR.
TRANSMISSIBILIDADE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL
CONSOLIDADO. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que ficou demonstrada a
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.

2. Nos termos da Súmula 642 do STJ: "O direito à indenização por danos morais
transmite-se com o falecimento do titular, possuindo os herdeiros da vítima
legitimidade ativa para ajuizar ou prosseguir a ação indenizatória."

3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
AgInt nos  de relatoria do Ministro JOÃO OTÁVIO DE EREsp 1.931.889/SP,
NORONHA, julgado em  consignou que "as operadoras de plano de 18/6/2024,
saúde têm o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS".

4. No caso, o Tribunal a quo decidiu corretamente que a operadora do
plano de saúde deveria arcar com os medicamentos antineoplásicos Carboplatina
e Bevacizumabe, prescritos pelo médico assistente para o tratamento da neoplasia
maligna do encéfalo que acometia o beneficiário.

5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de compensação por
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em que a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade e proporcionalidade, situação que não ocorreu na hipótese, em que a
indenização foi fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em decorrência da recusa
indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico assistente para o
tratamento do câncer que acomete o segurado.

6. Acórdão estadual que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte.
Incidência da Súmula 83/STJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.748.545/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 31/3/2025,  10/4/2025,
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

COBRANÇA CUMULADA COM INDENI ZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS NA
ORIGEM PARA FIM DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98 DO STJ.
AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA. EXAME PET CT OU PET SCAN.
INDICAÇÃO MÉDICA. NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS.

ABUSIVIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não identificado o caráter protelatório dos embargos de declaração ou o abuso

da recorrente pela sua oposição, impõe-se o afastamento da multa processual, nos
termos do enunciado 98 da Súmula do STJ.

2. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes. O Tribunal de origem
determinou o custeio, pelo plano de saúde, do exame integrante do tratamento de
câncer da parte agravada (PET-SCAN), conforme a prescrição médica, o que não

.destoa do entendimento desta Corte Superior
3. Recurso especial parcialmente provido. (  relatorREsp n. 2.223.023/PB,

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,  18/9/2025,
destaquei.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
CÂNCER. COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA.
REMÉDIO. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo nos

próprios autos.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se há a obrigação do plano de saúde em fornecer a

medicação para tratamento de câncer e se análise dos fundamentos do especial esbarra
no impedimento da Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir
3. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução

normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio de
medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza taxativa ou
exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência reguladora.

4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de antineoplásicos
orais, procedimentos cirúrgicos e exames integrantes do tratamento oncológico.
Precedentes.

5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
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IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: 1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é

irrelevante à análise do dever de cobertura de medicamentos e de procedimentos
necessários ao tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução normativa.

2. O recurso especial não admite reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  Rel. AREsp n. 2.701.872/SP,
Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,  29/5/2025;
STJ, AgInt no  Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2.311.808/BA,
Turma, julgado em  DJe de   11/11/2024,  14/11/2024. (AgInt no AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.821.959/PA,
julgado em  DJEN de  destaquei.) 25/8/2025,  29/8/2025,

 
 

Ressalte-se ainda a jurisprudência desta Corte de que é abusiva a recusa

da operadora do plano de saúde de custear medicamento antineoplásico prescrito

pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco . Nesse sentido: off-label

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE

SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO.
TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA. USO OFF-LABEL. RECUSA
INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "o

fato de o medicamento antineoplásico não estar listado no rol da ANS ou de sua
prescrição não estar enquadrada na diretriz de utilização estabelecida pela
autarquia não autoriza a recusa de cobertura pela operadora do plano de saúde" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.098.930/RJ,
julgado em  DJe de . 20/8/2024,  22/8/2024)

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, tem incidência a  aplicável por ambas as alíneas Súmula n. 83/STJ,
autorizadoras.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.720.317/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

 destaquei.)13/11/2024,
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO.
COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA.
MEDICAMENTO. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. Para a jurisprudência do STJ, em caso de tratamento oncológico, há
apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é
irrelevante a discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de
procedimentos da mencionada agência reguladora. Precedentes.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, os planos de saúde possuem
o dever de cobertura de antineoplásicos orais utilizados em tratamento contra o

.câncer, independentemente do uso off label
Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do

antineoplásico necessário ao tratamento, conforme a prescrição médica, sendo
irrelevante a utilização off label, o que não destoa do entendimento desta Corte
Superior.

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( .Súmula n. 83/STJ)

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.544.252/PB,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/5/2024,

 destaquei.)16/5/2024,
 

Assim, ao concluir ser indevido o fornecimento pela operadora do plano

de saúde de exame e medicamento para tratamento de câncer, com fundamento em

cláusula contratual, o Tribunal de origem destoou do entendimento do STJ.

Por fim, em relação à pretensão de condenação a danos morais, verifica-se

que a Corte estadual não enfrentou o pedido, afastando-o apenas por concluir ser

lícita a negativa de fornecimento do medicamento e do exame em questão.

No entanto, considerando o pedido da parte recorrente para condenar o

plano de saúde à reparação por danos morais como consequência da imposição de

obrigação de fazer (fornecimento de medicamento e exame), o pleito deverá ser

objeto de análise pelo Tribunal , sob pena de supressão de instância, já que  a quo
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descabe, em recurso especial, o reexame do quadro fático-probatório dos autos

(Súmula n. 7 do STJ). Assim, o feito deve retornar à instância de origem para que a

questão jurídica seja examinada à luz do caso concreto.

Ante o exposto, conheço do recurso especial para dar-lhe parcial

provimento a fim de fixar o dever de cobertura pela operadora do plano de

saúde e determinar o fornecimento dos medicamentos e exame em questão.

Também determino o retorno dos autos à origem a fim de que o Tribunal a quo

examine os pedidos consectários do dever de cobertura do tratamento, nos

termos da fundamentação acima.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.137.863 / MS
Número Registro: 2024/0139805-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08414322120218120001 0841432212021812000150001 8414322120218120001
841432212021812000150001

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUELI MENIN - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FABRIZIO TADEU SEVERO DOS SANTOS - MS007498

LAURA PATRÍCIA DANIEL PALUMBO FERNANDES - MS008943
FELIPE SANTULLO - MS021100

RECORRIDO : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL

ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931
THIAGO SIENA DE BALARDI - MS012982

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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